
 

ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GAB. DES. JOSÉ AURÉLIO DA CRUZ

Agravo Interno no Agravo de Instrumento Nº 2012081-65.2014.815.0000.
Relator: Des. José Aurélio da Cruz.
Agravante: CESED – Centro de Ensino Superior e Desenvolvimento.
Advogado:  Wellington Marques Lima e outros.
Agravado:    Arelli Pamela Brasileiro Chaves.
Advogado:    Thelio Farias e outros.

ACÓRDÃO

PROCESSUAL  CIVIL  –  AGRAVO  INTERNO.
DECISÃO  MONOCRÁTICA  QUE  NEGOU
SEGUIMENTO A AGRAVO DE INSTRUMENTO.
DESCUMPRIMENTO  DO  ART.  526,  CAPUT,
DO  PROCESSO  CIVIL.  ALEGAÇÃO  E
COMPROVAÇÃO  DA  PARTE  AGRAVADA.
RECURSO  MANIFESTAMENTE
INADMISSÍVEL. CORRETA A APLICAÇÃO DO
ART.  557,  CAPUT,  DO  CPC.  DECISÃO
AGRAVADA IRRETOCÁVEL  –  AGRAVO
INTERNO CONHECIDO E DESPROVIDO.

-  A  ausência  de  comunicação  à  primeira
instância ou de sua comprovação no prazo legal
justifica  a  inadmissibilidade  de  agravo  de
instrumento  nos  termos  do  art.  526,  §  1º,  do
CPC.

 Portanto, correta a negativa de seguimento ao
apelo,  nos termos do art.  557,  caput,  do CPC.
Decisão  internamente  agravada  irretocável.
Agravo interno conhecido e desprovido.

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os  integrantes  da  Terceira  Câmara  Cível do
Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à  unanimidade,  em  negar  provimento  ao
recurso, nos termos do voto do Relator e da certidão de julgamento de fl. 300.

RELATÓRIO
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Cuida-se de Agravo Interno interposto pelo CESED – Centro
de Ensino Superior e Desenvolvimento em face da decisão monocrática de
fls.  282/283,  que  negou  seguimento  ao  agravo  de  instrumento
apresentado em desfavor de Arelli Pamela Brasileiro Chaves, ora agravada.

Restou  consignado  na  decisão  internamente  agravada  a
negativa de seguimento ao recurso, considerando que o descumprimento da
regra do artigo 526, “caput” do CPC importa em inadmissibilidade do agravo
de instrumento, porquanto constitui requisito de admissibilidade do recurso.

Inconformado,  o  agravante  interpôs  o  presente  recurso  (fls.
289/293),  pugnando  pelo  provimento  integral  do  recurso  apelatório  pelo
Colegiado, no sentido de reformar a decisão interlocutória.

É o breve relatório.

VOTO

De  plano,  vislumbro  que  o  presente  recurso  não  merece
provimento,  porquanto  não  foram  apresentados  argumentos  capazes  de
afastar  a relevante fundamentação jurídica em que se embasou a decisão
internamente agravada, conforme veremos.

Observa-se  que  a  parte  agravada  comprovou  através  dos
documentos de fls. 265/277 que a agravante deixou de colacionar aos autos
do processo originário a comunicação do Agravo de Instrumento interposto,
apresentando,  apenas  uma  simples  petição  sem  protocolo  ou
assinatura, fato que enseja o não conhecimento do recurso nos termos do
art. 526, parágrafo único, que assim dispõe, in verbis:

“Art. 526.  O agravante, no prazo de 3 (três) dias,  requererá
juntada,  aos  autos  do processo  de  cópia  da  petição  do
agravo  de  instrumento  e  do  comprovante  de  sua
interposição,  assim  como  a  relação  dos  documentos  que
instruíram o recurso.

Parágrafo  único.  O  não  cumprimento  do  disposto  neste
artigo,  desde  que  arguido  e  provado  pelo  agravado,
importa inadmissibilidade do agravo.” (grifei)

Como visto, se a parte agravante deixa de juntar aos autos do
processo uma cópia  da petição do agravo de instrumento  e do respectivo
comprovante  de  sua  interposição,  desde  que  comprovado  pelo  agravado,
implica na inadmissibilidade do agravo, impondo-se o não conhecimento do
recurso.

A decisão agravada internamente esta em plena consonância
com o entendimento do STJ, in verbis:

PROCESSUAL CIVIL.  AGRAVO REGIMENTAL NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE
INSTRUMENTO.  DESCUMPRIMENTO  DO
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DISPOSTO  NO  ART.  526  DO  CPC.  QUESTÃO
ATRELADA AO REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA.
ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL
NÃO PROVIDO.

1.  A  Corte  Especial  do  STJ,  no  julgamento  do
Recurso Especial Representativo da Controvérsia
REsp nº  1.008.667/PR,  Rel.  Min.  Luiz  Fux,  Corte
Especial, DJe 17/12/2009, firmou o entendimento
segundo  o  qual  o  descumprimento  das
providências enumeradas no caput do art. 526 do
CPC,  adotáveis  no prazo de três  dias,  somente
enseja  as  consequências  dispostas  em  seu
parágrafo único se o agravado suscitar a questão
formal  no  momento  processual  oportuno  e
comprovar o seu descumprimento, sob pena de
preclusão.

2. O Tribunal de origem, com base no contexto fático-
probatório  dos  autos,  assentou  que  não  ficou
comprovou por nenhum meio o descumprimento do
disposto  no  artigo  526  do  CPC.  Infirmar,  esse
entendimento,  em  sede  de  recurso  especial,  é
inviável, conforme óbice da Súmula 7/STJ.

3. Agravo  regimental  não  provido.  (AgRg  no
AREsp  490.961/ES,  Rel.  Ministro  MAURO
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado
em 18/06/2014, DJe 05/08/2014)

PROCESSO  CIVIL.  ARTIGO  526  DO  CPC.
DESCUMPRIMENTO. INVIABILIDADE DO AGRAVO
DE INSTRUMENTO.

1.  A  ausência  de  comunicação  à  primeira
instância ou de sua comprovação no prazo legal
justifica  a  inadmissibilidade  de  agravo  de
instrumento nos termos do art. 526, § 1º, do CPC.
Precedentes.

2. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp
168.670/RJ,  Rel.  Ministro  CASTRO  MEIRA,
SEGUNDA  TURMA,  julgado  em  04/10/2012,  DJe
11/10/2012)

Portanto,  a  agravada  argüiu  e  comprovou  que  o  agravante,
deixou de comunicar ao Juízo monocrático que agravou da decisão, impondo-
se, assim, a inadmissibilidade do recurso, nos termos do art. 526, parágrafo
único, do CPC.

Portanto,  sendo  inadmissível  o  recurso,  sua  negativa  de
seguimento é medida que se impõe.
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Não  sendo  o  caso  de  reconsideração,  conclui-se  pela
ratificação de todos os fundamentos do decisum de fls. 282/283.

DISPOSITIVO

Ante  o  exposto,  NEGO  PROVIMENTO  AO  AGRAVO
INTERNO, mantendo-se na íntegra a decisão internamente agravada.

É  como voto.

Presidiu a Sessão o Exmo. Sr. Des. Saulo Henriques de Sá e
Benevides.   Participaram do julgamento, o Exmo. Des. José Aurélio da Cruz
(relator),  o  Exmo.  Dr.  Marcos  Coelho  de  Salles,  Juiz  Convocado  para
substituir a Exma. Desª. Maria das Graças Morais Guedes e o Exmo. Des.
Saulo Henriques de Sá e Benevides.

Presente  ao  julgamento  o  Dr.  Doriel  Veloso  Gouveia,
Procurador de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Terceira  Câmara  Cível  do  Tribunal  de
Justiça da Paraíba, João Pessoa, 09 de dezembro de 2014.

DESEMBARGADOR José Aurélio da Cruz

                                 RELATOR  
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